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I 	AlA DA 3.  REUNIAO EXTRAORDINARIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 

	

2 	DA PESSOA IDOSA - CMDPI, realizada aos trinta de junho de 2021 corn inicio as 14 

3 horas, através de video conferência/ presencial, corn as seguintes presencas: 

	

4 	Conselheiros Governamentais: Tatiana Possa Schafachek - Fundacão de Acao 

	

5 	Social - FAS, participacao presencial; Vanessa de Fatima Rosário - Secretaria 

	

6 	Municipal do Esporte, Lazer e Juventude, participacao remota; Antonia Claudia 

	

7 	Camargo de Carvaiho - Secretaria Municipal de Educação, participacão remota; 

	

8 	Alexandre Luis Vallim de Miranda, representante do IPPUC, Thays Thatiane 

9 Padilha, representante da Secretaria Municipal de Seguranca Alimentar e 

	

10 	Nutricional - SMSAN, participacão remota; Renato Aparecido Nunes - Secretaria 

	

11 	do Governo Municipal, participacão remota, Ivete Berkenbrock - Secretaria 

	

12 	Municipal da Saüde - SMS, participacão remota e Maria Daici Goncalves de Lara, 

	

13 	representante da Fundação Culturla de Curitiba - FCC, participação remota. 

	

14 	Conselheiros da Sociedade Civil: Ernily Luci Buch - Centro de Assistência Social Divina 

	

15 	MisericOrdia, participação remota; Maria do Rocio Menezes Oliveira e Edna Castite - 

	

16 	Pastoral da Pessoa Idosa, participaçöes rernotas; Luiz Eduardo A. Madureira - Socorro 

	

17 	aos Necessitados, participaçao remota; Vera Lucia Stadler - Associacão Fênix, 

	

18 	participaçao remota; Monica Pereira de Freitas - Ação Social do Parané - ASP, 

	

19 	participação remota; Cayo Miguel A. M. CristObal - lnstituto Paranaense de Cegos, 

	

20 	participacão remota; Celia de Jesus S.M. de Paula - lrmandade Santa Casa de 

	

21 	Misericôrdia, participação remota; José Araüjo da Silva - Associação Nacional de 

	

22 	Gerontologia do Paraná - ANGIPR, participação remota e Celia Regina Piontkievicz - 

	

23 	Conselho Regional de Serviço Social - CRESS ha.  Regiao, participaçao remota. Outras 

	

24 	presenças: Marina Honesco e Ruberval Pirnentel representantes da Fundacão de Açäo 

	

25 	Social, participaçOes presencials. 

	

26 	Iniciou-se a reunião corn a Presidente Tatiana, dando as boas vindas a todos (as) os (as) 

	

27 	conselheiros (as) presentes. Item 01. Aprovacão da pauta. Decisão: Aprovada. 

	

28 	Item 2. Resultado dos trabaihos da Comissão Especial: a Conselheiro Claudinei fez a 

	

29 	leitura da sintese do processo que ern sua conclusão propOs a apUcação de penalidade a 

	

30 	lnstituiçao Associaçao Fénix. ANEXO I. A Comissão Especial deliberou par aplicar o 

	

31 	rnesrno perlodo de penalidade constante na Portaria n°. 31/ 2020 da Fundação de Ação 

	

32 	Social, ou seja, 10/02/2020 a 10/02/2022 de rnodo ternporário, a perda do rnandato no 

	

33 	Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa ldosa. Decisão: aprovado. 
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34 
	

Item 3. Banco de Projetos Itaü: a Conseiheira Irma Emily apresenta a pauta, referente a 

35 
	

seleção de projetos via Fundo do Idoso, entâo eles so vào selecionar projetos que sejam 

36 
	

aprovados nos Conselhos Municipais e o Edital abrirá no dia 10. De juiho e vai ate o dia 

37 
	

31 de julho e solicita a agilização da aprovaçâo dos projetos que estão em trãmite na 

38 
	

Fundaçäo de Ação Social. Marina Honesco fará o levantamento dos projetos que estão 

39 
	

em trâmite, para que possam ser aprovados na prOxima reunião ordinária. Decisão: 

40 aprovado. 

41 
	

Encerramento: E nada mais havendo a tratar, o Vice-presidente Sr. José AraUjo encerra a 

42 
	

reunião, da qual eu, Paula Dorothea Scheffer de Oliveira, lavrei a presente ata, que 

43 
	

depois de (ida e aprovada, será devidamente assinada pela Presidente e Vice-Presidente 
44 
	

do CMDPI e pela Secretária Executiva e a posteriori, publicada no site da FAS; a ata e 
45 
	

seus anexos. 

~L'~, 
TATIANA 	HAFACHEK 

PR ES IDENTE 

A 1j, LI, 	. 
JOSE AR4J6 16ASILVA 

VICE-P RES IDENTE 

PAULA DOROTHEA SCHEFFER DE OLIVEIRA 
SEC RETARIA EXECUTIVA 
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ANEXO I - RE/JUN-2021 

Comissäo Especial 

Ref. Perda do Mandato da Sociedade Civil: Associação Fénix. 

Após análise da Cornissão Especial criada por membros deste Conseiho pela 

Resolucao n°.08412020, segue abaixosIntese do processo que em sua conclusäo 

aplicou penalidade a lnstituiçao supracitada: 

Conforme Protocolo 01-087537/2019 de 26/07/2019 foi encaminhado relatOrio da 

000rdenacao de Prestacao de Contas referente a fato identificado em 22/07/2019. 

Nesta data foi realizada reunião corn a lnstituicao; 

Do relatório foram extraIdos as partes abaixo a tim de contextualizar 0 fato 

constatado; 
Entre os assuntos abordados nesta reuniäo foi questionada a documentaçao 

necessária para a formalizaçäo desta parceria. Entre estes docurrentos Ma necessidade 

de apreseritaçao da Certidão Liberatória (documento eniltido pelo Sistema de 

Transferéncias Voluntárias—STV). 0 servidor Hemies, tendo .acesso ao sistema, emitiu 0 

reatôrio de Posicao de Entrega (fis. 03 a 09) e constatou que havia pendéncias de entrega 

de prestaço de contas (fi. 05). De acordo corn as regras atuals do sistema, a no entrega 

da prestaçao de contas ocasiona o bloqueio da Certidão Liberatória. 

Ao passo desta informaçao, o mesmo a repassou pars mirn (Cleverson 

Casagrande Trink - Coordenador do Setor de Prestaçäo de Contas). 0 fato me chamou a 

atençao, pois a princIpio a OSC, estando corn a certidão bloqueada, não poderia estar 

receberido repasses de recursos oriundos de parceria formazadae em execuçao (Termo 

de pagarnento 04-03402012019 fIs. 13 a 18), nias cstão em guarda da Comissâo de 

Controle Interno, que conforme e-mail de 22/07/2019 (fI. 19) nos repassou as certidOes 

relacionadas a este processo de pagamento. Ac consultamios a ValIdaço da Certldo de 

nümero 25168 (fi. 20), emitida em 17/06/2019, valida ate 17/07/2010, código de 

autenticidade da certido 9087109197424960972928849902401406 o sistema rernete a 

seguinte informaçao (B 21): "No foi encontrada nenhuma certidäo corn 0 cOdigo 

infomiado'. Ademais, o código desta certidão näo esta presente no relatório Relaço de 

Certidöes Emitidas no perIodo de 01/01/2018 a 22107/2019 (fi. 12). 

3. A lnstituiçao foi notificada pela FAS a prestar esclarecirnentos em 31/07/2019.Qj 
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Fica a MOOMOMMMOONOTIFICADA a prestar esciarecimentos 

sobre a Certido Liberatória da FAS de 	25168, emftida em 1710612019 e 
cOdigo 	de 	autenticidade 	da 	certidào 
9087109197424960972928849902401406 e da Certido Positiva corn Efeitos 
de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federals e a DMda Ativa da 
Uriião de emissào em 25/07/2019 e código de controle da certidâo n. 
8EA7.3C57.AB4E.2830, para as quais não foi possivel obter validação pelos 
meos de sislema disponiveis. 

Dada a urgéncia dos procedimeotos em andamento, fixa o prazo de 72 
horas para retomo das inforrnacces. 

Em 04/08/2019 a lnstituiçao apresentou Of Icio respondendo a FAS que foi aberto 

PAD e contatou que urn dos voluntários era responsável pela prestacao de Contas 

da entidade e relatou sua confissão de culpa diante da aduteraçao das referidas 

certidoes; 

rucada a abertura dos termOs pela Diretoria da Instituiço e seus respectivos 

conseiheiros fiscais em data de 12 do agoto de 2019., apás averivaçao dos fates 

corn funcioários e vouritãrios diretos cerrespondentes a ocupaço da gestao 

inancera da instituiçâo, a Sr dVAkN 	 e-funcianário da 
e na data dos fates, voluntário responsável pela documentaço 

de presta.o de contas da entidade relatou sua conflssâo de culpa polo grave 

cito, formalizando carta do confissão registrada em cartório para Os devidos fins; 

se declara culpado per adulterar códigos do identificaço 

das respectivas certides . CERTIOAO NEGATIVA COM EFEITOS POSITIVOS DE 
DIVIDA ATVA DA UNIAO a CERTIDAO LIBERATORIA - FAS daclarando ainda 

que näo love e intuto do realizer manifestaço de má-fé, uma vez que não havia 

interesse pessoal quanto aos recursos financeiros, alega ter realizado ate de boa-fe. 

corn a intuito do regulanzar as prestaçes do contas da entidade sern que houvesse 

retaaçoes, par conta de airasos nas eritregas das prestaçães do contas ao órgâo 

cornpetene urna vez que cram do sua integral responsabiUdade, par parte da 

presidente da iflStituiço ftVI@VGM e demas membros da duretoria, afrrna ter 

conscjénca do Seus atos, emoora no tenha agdo corn a finalidade do projudicar ou 

obter vantagem iridevida pessoal", Referente a estes trrnos, segue anexo (anexo 2) 
carta do confisso de culpa. 

5. Em 28/08/2019 a FAS encaminhou a Notificacao no  002/2019 

Fica a 8 3NOT1FICADA a prestar esciarecimentos sobre a 
anexacao das seguintes certidöes aos processos de soUcitaçao de recursos ou 
do fornialização de termos ou aditivos, para as quals nao foi possivel obter a 
confirmaçao de autenticidade, conforme abaixo: 

Novamente foi notificada pela FAS para esciarecimentos em 03/09/2019 Al  
2 
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Em 04/09/2019 a Instituicao respondeu alegando: 

Derras membros da diretoria a gestores do departaniento firianceiro não 

tiverm ccnhecirnento da realizaçâo do referido ate iticito, bern coma a prOpria 

identificaço de confisso do cupa acusa, n.âo restando mais dCividas e nao 

hvndo a necessidade em mais delongas, encerrado Processa Administativo 

Disciplinar fica matenalmente comprovada a confisso. do Sr. 

ow 
Em 23/09/2019 o Presidente da FAS emitiu DECISAO (abaixo), concedendo 10 

dias para a Instituição apresentar recurso; 

a. Penalidade Imposta: Declaração de Inidoneidade 

Pelo exposto, fica a entidacJei i M  I I I I  penatizada corn a declaraçao de 
hidoneidade para participar de chamamento ptblico ou celebrar parcena cu contrato corn 
órgâos e entidades do todas as esferas do goverr*o, enquanto perdurare,, as motives 
determinntes da puniçc uu ate que seja promovia a reabilitaçao pernte a prOpia 
autoridade que aplicou a penalidade, que ser4 coricedida sempre que a organizaçâo da 
ociedade civU ressarcir a administração pibIica petos prejuizos resu!tarites e aôs decomdo o 

prazo da sanço aplada corn base no iriciso II, corn fundamento no Art. 73, inciso Ill da Lei n 
13019/2014, atua]izdo pela Lei ri° 1 32'D4201 5, considerardo-se a gravidade da conduta, as 
principles da razoablidacie e proporcionaildade. 

Em 04/10/2019 a Jnstituicão apresentou encaminhou Recurso a decisão (Volume3): 

A 

Fundaçao de Acao Social 

Resposta a Notificacao 0212019 FAS 

A Diretoria daEgggI#jf6I6VWvem por meio deste encaminhar segunda via de resposta 

da decisâo referente a notificação 02/2019 FAS, dantes enviados tempestivamente em data 

de 04 de outubro de 2019, bern como segue demonstrativo de anexo dos correlos. 

Entretanto, para major garantia do conhecimento do envio da referida resposta, segue uma 

via fisica munida dos seguintes documentos. 
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10.Em 12/12/2019 a FAS emitiu DECISAO, alterando a penalidade. 

Em que pese a gravid;ade dos fatos., entendo que os documentos ora juntados sAo aptos a 
COmDrO var quc, poi equivoco a() sorncntt de uma pcoa, toth uma snciaço foi,  punida. Em 
se tratando de penalidades euja repreno impede novcs convënios administrativos, na grande 
maloria das vezes tal puriiçAo acaba por llrnitar os pr6prios substr.atos de existncia e 
mani.tenço da assodaço, a qual possui m tr.abatho de extrema reievância pan o Municlpio. 

Des 	modo, scIarecka e comprovia t situaco fátici narrada, aliada ao rigor da peaiidade 
anteriormente coniinada, elevando em consideraco o p ermissivo legal estamp ado pelo Decreto 
t.°  6 0/2019 dosta municpalidade, enteiido por bern cm reconsider.ar  a repreenso imposta a 

fixando, cm substituiçfio, a penaiiade de 24 meses, contida no art. 73, 
inciso IL da Lei n' 13.204/2015. 

11. Em 10/02/2020 foi expedida pela FAS a PORTARIA 31 que "Aplica a penalidade 

de suspensão temporària" 

12.Em 09/10/2020 foi encaminhado ao CMDPI para avaliacao quanto ao Contido no 

Regimento Interno; 

13.Em 17/11/20 a lnstituicao apresentou solicitou intempestivamente a revisão da 

penalidade imposta: 

14. No Regimento Interno aprovado pela Resolucao 42/2021 prevO: 

Cpitulo V 

DA PERDA. DO MANDATO DA SOCIEUADE CIViL 

art, 32 Parderd ô rrtndat 	 d Soieade CI1 que incorrer nima 
das segP,,j1nIe;s ciçe3; 

ill, imposiçao de penalidade athnlnisratiia reoonheoidamente grave, de acrcb 
corn a avatiação do Cons&ho; 

Após análise dos fatos a Comissäo Especial entende que foi assegurado o 

direito ao contraditOrio e a ampla defesa da instituição, sendo inclusive reavaliada a 

penalidade imposta. 

Ressalta-se que, ainda quea lnstituicao seja conhecida pelos relevantes 

serviços prestados a comunidade, tal fato não elide a sua responsabilidade diante 

do contido no referido processo, logo não ha como esta Comissão posicionar-se 

diferentemente do que prevê o Artigo 32, inciso Ill do Regimento Interno, portanto 

opina-se pela Perda de mandato da Associacão Fenix promovendo a ascensão da 

práxima entidade mais votada em cumprimento ao paragrafo segundo do mesmo 

artigo. 
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Curitiba, 30 de Junho de 2021 

Comissäo Especial designada pela Resolucao no. 84/2020 

Claudinei Cristiano Moro 
URBS - Urbanizaçao de Curitiba S.A 

JoséArjJ(affra1 
ANG - Associacao Nacion I de G ontologia do Paraná 

Celia de Jesus Souza 
Irmandade Santa Casa de Misericórdia 

Tatiana Possa Schafachek 
FAS - Fundacao de Acao Social 

1'• 


